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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  PEDIDO  JULGADO
PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO  DA  EMPRESA
AÉREA.  EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE PROVA. APLICABILIDADE DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. FALHA
NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. PASSAGEIRO COM
NECESSIDADES  ESPECIAIS.  AUSÊNCIA  DE
EQUIPAMENTO  NECESSÁRIO  AO
DESEMBARQUE.  ESPERA  INJUSTIFICADA  DE
DUAS  HORAS.  DEVER  DE  INDENIZAR
CONFIGURADO.  ARBITRAMENTO  DO
QUANTUM  PELO  MAGISTRADO  SINGULAR.
OBSERVÂNCIA  AOS  CRITÉRIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
MINORAÇÃO  DO  QUANTUM INDENIZATÓRIO.
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NÃO  ACOLHIMENTO.  JUROS  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  CORREÇÃO  DE  OFÍCIO.
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Demonstrada  a  lesão,  cumulada  aos  demais
pressupostos da responsabilidade civil, ressoa como
indispensável  a  reparação,  visto  ser  essa  a  única
forma de compensar o intenso sofrimento cominado
à ofendida.

-  A  Resolução  nº  280/2013  da  ANAC  –  Agência
Nacional  de  Aviação  Civil  prevê  ser  de
responsabilidade  do  operador  aeroportuário  o
fornecimento  do  equipamento de  acessibilidade ao
deficiente físico, desde que informado ao operador
aeroportuário.

-  Diante  da  ausência  de  prova  da  informação
necessária  ao  operador  aeroportuário,  deve  a
empresa  aérea  responder  pelos  danos  suportados
pelo autor, em razão da demora de duas horas para a
realizado do seu desembarque.

-  A indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
segundo  critérios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade,  observando-se,  ainda,  as
peculiaridades do caso concreto, se tornando imperi-
oso  a manutenção do valor fixado a título de danos
morais.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso apelatório.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 144/163, interposta por
Oceanair  Linhas  Aéreas  Ltda  -  AVIANCA, desafiando  sentença,  fls.  135/140,
prolatada pelo Juiz de Direito da Comarca de Cruz do Espírito Santo que, nos moldes
da  Ação de Indenização por Danos Morais  proposta por  Alex Cezar de Oliveira,
assim decidiu: 

Por tais fundamentos, com fulcro no art. 269, inc. I,
do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE
EM  PARTE  o  pedido  deduzido  na  inicial  para
condenar  a  requerida  a:  1)  pagar  ao  autor  R$
10.000,00 (dez mil reais), a título de indenização por
danos morais, quantia esta que deverá ser corrigida
monetariamente e com incidência de juros de mora
legais desde a publicação desta sentença; 2) Custas e
honorários  advocatícios  de  15%  sobre  o  valor  da
condenação pela requerida.
Considerando que o valor da indenização por dano
moral  foi  estabelecido  mediante  liquidação  por
arbitramento,  determino  que  o  valor  deva  ser
corrigido pelo INPC e acrescido de juros legais de 1%
até a data do efetivo pagamento, a contar da data da
lavratura desta sentença.

Em suas razões,  a  recorrente postula a reforma da
decisão  vergastada,  por  afirmar  a  impossibilidade  de  ser  responsabilizada  pelas
condições precárias existentes em alguns dos aeroportos nacionais, uma vez que a
infraestrutura é de responsabilidade pública, e a fiscalização, da Agência Nacional de
Aviação  Civil,  cabendo às  companhias  aéreas,  tão  somente,  o  transporte  de  seus
passageiros,  o  que  foi  realizado  com  sucesso.  Assim  sendo,  não  tendo  sido  a
causadora da espera do autor de, aproximadamente, duas horas dentro da aeronave,
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em  razão  da  falta  de  cadeiras  de  rodas,  impossível  se  torna  sua  condenação.
Alternativamente,  requer,  caso  assim não entenda este  Sodalício,  a  minoração do
valor fixado na instância de origem, a título de danos morais.

Contrarrazões  ofertadas  pelo  promovente,  fls.
177/187, rebatendo as alegações contidas nas razões recursais, requerendo, por fim, o
desprovimento do apelo.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art.  178, do Código de
Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Afirma o autor, em sua exordial, ter sido vítima de
acidente de moto que afetou a sua região lombar, deixando-lhe com paraplegia e
parestesia de MMII, ou seja, sem os movimentos nem a sensibilidade dos membros
inferiores, conforme documentos anexados, fls. 26/52.

Em razão do seu estado de saúde,  os profissionais
que  o  acompanhavam  nesta  Capital,  encaminharam-lhe  para  o  Hospital  Sarah
Kubistchek, em Brasília, embarcando para novo tratamento em 14 de dezembro de
2013, no Aeroporto Castro Pinto, na cidade de Bayeux, às 14 horas e 30 minutos, com
chegada prevista na Capital Federal às 18 horas e 27 minutos.

Alega,  outrossim,  que  ao  solicitar  sua  passagem à
Rede Sarah de Hospitais de Reabilitação, “enviou relatório para TFD (Tratamento
Fora do Domicílio), no qual recomendava e justificava que o meio de transporte a ser
utilizado deveria ser o avião, visto que se tratava de longa distância e o paciente
tinha bexiga e intestino neurogênicos”, fl. 04.
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Desta feita, a companhia aérea já estava ciente da sua
patologia e da necessidade da utilização de cadeiras de rodas para saída da aeronave,
devendo, portanto, ser responsabilizada pela demora injustificada, de mais de duas
horas para seu desembarque, em razão da falta do mencionado equipamento.

Feito  esse  breve  resumo  da  lide,  passo  a  análise
meritória.

Inicialmente,  importante  consignar  que  a
responsabilidade  do  transportador  é  objetiva,  conforme  preceitua  o  art.  14,  do
Código de Defesa do Consumidor:

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos.

Ademais, prevê o art. 734, do Código Civil vigente: 

Art.  734.  O  transportador  responde  pelos  danos
causados às pessoas transportadas e suas bagagens,
salvo  motivo  de  força  maior,  sendo  nula  qualquer
cláusula excludente de responsabilidade.

Examinando  os  autos,  observa-se  que  restou
devidamente comprovado, através dos documentos de fls. 26/51, que o apelado, em
razão  do  acidente  sofrido,  ficou  impossibilitado  de  se  locomover  sem auxílio  da
cadeira  de rodas,  cumprindo,  desta  feita,  o  que determina o  art.  373,  I,  do  atual
Código de Processo Civil.

Por outro quadrante, a demandada, na sua peça de
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defesa,  não  contestou  nenhum  aspecto  fático  abordado  na  exordial,  como  bem
frisado na decisão objurgada, fl. 137:

A promovida não contestou nenhum aspecto fático
abordado na inicial.
Logo, não é necessário recorrer-se a inversão do ônus
da prova, uma vez que pela regra geral de confissão
deve ser reconhecido como verdadeiro tudo o que foi
alegado  pela  parte  autora  e  não  foi  objeto  de
impugnação específica.
É de extrema importância frisar que a alegação de
que inexiste prova não equivale a uma contestação
específica. O objetivo do processo é estabelecer, para
os fins do julgamento, os fatos.

Nesse  norte,  entendo  que  a  empresa  ora  apelante
deve assumir  a  responsabilidade pela  falha  na prestação  do  seu serviço,  e  como
consequência, indenizar o autor pelos danos morais suportados.

A propósito,  não  destoa  o  entendimento  trilhado
pelo Magistrado a quo, fl. 137:

Desta  forma,  reconheço  como  verdadeiras  as
alegações  do  autor  de  que  comunicou  suas
necessidades especiais com antecedência e de forma
correta,  mas  ficou  cerca  de  02  horas  esperando,
dentro da aeronave,  que fossem providenciados os
equipamentos necessários e obrigatórios para que ele
pudesse desembarcar. Além disso, reconheço que o
réu  sofreu  os  constrangimentos  de  natureza
fisiológica mencionados na inicial  e decorrentes da
espera excessiva.
 
Não destoa o entendimento doutrinário:
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É  a  causa  objetiva  do  dano  ocasionado  ao
consumidor  em função de defeito  na prestação do
serviço, isto é,  a repercussão do defeito do serviço,
causadora  de  danos  na  esfera  de  interesse
juridicamente protegido ao consumidor.  (In.  Alvim
Arruda [et al.]. Código do consumidor comentado e
legislação  correlata.  São  Paulo  :  Revista  dos
Tribunais, 1991, 1ª ed., p. 47).

Deve-se  ressaltar  ainda,  que  apesar  do  art.  21,  da
Resolução nº 280/2013 da ANAC – Agência Nacional de Aviação Civil, prevê ser de
responsabilidade  do  operador  aeroportuário,  o  equipamento  de  acessibilidade
necessário ao deficiente, o operador aéreo deve informar àquele.

A propósito:

Art. 21. O operador aéreo deve prestar ao operador
aeroportuário,  tempestivamente,  as  informações
necessárias  para  o  atendimento  do  PNAE  no
aeroporto,  em  particular  para  fins  de  alocação  de
pontes de embarque para as aeronaves que estejam
transportando PNAE que dependa das assistências
previstas no caput do art. 20.

Dessa maneira, resta caracterizada a falha na presta-
ção de serviços por parte da apelante, diante da ausência de prova da informação ne-
cessária ao operador aeroportuário, razão pela qual se encontra configurada sua res-
ponsabilidade civil objetiva. 

Calha, mais uma vez, colacionar trecho da decisão de
fl. 138, que no mesmo norte, decidiu:
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No caso dos autos, a promovida não comprovou que
prestou a devida informação ao operador. Tal omis-
são faz com que a promovida assuma a responsabili-
dade pelos danos causados.

No  que  tange  aos  danos  morais,  o  valor  fixado  a
título reparatório deverá ser meio eficiente para atenuar as consequências do prejuízo
imaterial.

Discussão  existe  quanto  à  natureza  jurídica.  A
primeira  corrente  defende  que  a  indenização  por  danos  morais  tem  o  intuito
meramente reparatório, ao tempo em que, a segunda, caráter punitivo ou disciplinar;
a terceira seria uma fusão das duas anteriores: caráter principal reparatório, mas um
caráter pedagógico ou disciplinar acessório.

Em  qualquer  dos  casos,  não  se  pode  deixar  de
ressaltar que deverá ser observado o grau de culpa do agente, a extensão do dano, as
condições socioeconômicas e culturais dos envolvidos e as condições psicológicas das
partes (TARTUCE, Flávio.  In.  Manual de direito civil:  volume único.  São Paulo:
Método, 2012. p.  461),  o que pode ser facilmente extraído dos arts.  944 e 945, do
Código Civil:

Art.  944.  A indenização  mede-se  pela  extensão  do
dano.
Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção
entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz
reduzir, eqüitativamente, a indenização.

E,

Art. 945. Se a vítima tiver concorrido culposamente
para o evento danoso, a sua indenização será fixada
tendo-se em conta a gravidade de sua culpa em con-
fronto com a do autor do dano.
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Em  outras  palavras,  convém  esclarecer  que  os
critérios  utilizados para a  fixação da  verba compensatória  moral  devem estar  de
acordo com a melhor orientação doutrinária e jurisprudencial que versam sobre a
matéria sub examine, consoante a qual incumbe ao magistrado arbitrar, observando as
peculiaridades do caso concreto, bem como as condições financeiras do agente e a
situação da vítima, de modo que não se torne fonte de enriquecimento, tampouco
que seja inexpressivo a ponto de não atender aos fins a que se propõe. 

Sendo assim, no intuito de se perquirir o valor do
dano moral,  é  necessário  que se  leve em consideração as  condições  pessoais  dos
envolvidos, a fim de que não se transponham os limites dos bons princípios e da
igualdade que regem as relações de direito, evitando, por conseguinte, um prêmio
indevido ao ofendido, indo muito além da recompensa ao desconforto, ao desagrado,
aos efeitos do gravame suportado.

 Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça:

RECURSO  ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO.
DUPLICATAS  MERCANTIS.  PROTESTO
INDEVIDO. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO.
VERBA  INDENIZATÓRIA.  REDUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 1. Alterar o
entendimento  do  acórdão  estadual,  no  tocante  à
configuração de dano moral, demandaria a alteração
das  premissas  fático-probatórias  ora  estabelecidas,
com o revolvimento das provas carreadas aos autos,
o que é vedado em sede de Recurso Especial,  nos
termos da Súmula nº 7 do STJ.  2.  É pacífico neste
Tribunal que, em sede de Recurso Especial, a revisão
da indenização por dano moral apenas é possível
quando  o  quantum arbitrado  nas  instâncias
originárias se revelar irrisório ou exorbitante. Não
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estando  configurada  uma  dessas  hipóteses,  não
cabe  examinar  a  justiça  do  valor  fixado  na
indenização,  uma  vez  que  tal  análise  demanda
incursão  à  seara  fático-probatória  dos  autos,
atraindo a  incidência  da  Súmula  nº  7/STJ.  3.  Na
espécie o valor fixado pelo Tribunal de origem, qual
seja,  R$  27.250,00  (vinte  e  sete  mil,  duzentos  e
cinquenta  reais),  não  se  revela  excessivo,
considerando-se  os  parâmetros  adotados  por  este
Tribunal  Superior,  não  merecendo  acolhida  a
irresignação nesse ponto. 4. Recurso especial a que
se  nega  provimento.  (STJ;  REsp  1.366.635;  Proc.
2012/0253958-0;  SP;  Rel.  Min.  Luis  Felipe Salomão;
DJE 23/09/2016) - negritei.

Com base na explanação, acima descrita, vislumbra-
se que a quantia indenizatória fixada na sentença no importe de  R$ 10.000,00 (dez
mil reais) deve ser mantida, posto ser suficiente para amenizar o infortúnio sofrido
pelo autor, que ficou cerca de duas horas dentre da aeronave esperando que fossem
providenciados  os  equipamentos  necessários  e  obrigatórios  para  que ele  pudesse
desembarcar.

Por se tratar de responsabilidade contratual, os juros
deverão incidir a partir da citação.

Já em relação à correção monetária, tenho que deve
ser mantida a sentença ao estabelecer a data do arbitramento como termo inicial de
sua incidência, posto que, em casos desse jaez, correta a aplicação da Súmula nº 362,
do Superior Tribunal de Justiça, a qual dispõe: 

A correção  monetária  do  valor  da  indenização  do
dano moral incide desde a data do arbitramento. 

Nesse sentido, decisão recente do Tribunal de Justiça
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de Minas Gerais:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
ATRASO DE VOO SUPERIOR A QUATRO HORAS.
ASSISTÊNCIA  DEFICIENTE.  DANO  MORAL.
INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  QUANTUM.
MANUTENÇÃO.  JUROS  DE  MORA.  TERMO
INICIAL  DE  INCIDÊNCIA.  CITAÇÃO.
RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
20,§3°,  DO  CPC  DE  1973.  RAZOABILIDADE.
VALOR MANTIDO. SENTENÇA PARCIALMENTE
REFORMADA.  
- O atraso do vôo superior a 04 (quatro) horas, sem
justificativa  e  sem  qualquer  assistência  pela
companhia aérea,  equivale  a falha na prestação do
serviço  e  enseja  a  condenação  da  companhia
responsável  ao  pagamento  de  indenização  pelos
danos  morais  suportados.  
-  O  dano  moral  deve  ser  mantido,  se  fixado
proporcionalmente  à  intensidade  do  dano  e  a  sua
repercussão  no  meio  social,  atendidas  a  finalidade
pedagógica e  a  capacidade econômica do ofensor.  
-  Os  juros  moratórios  advindos  de  dano  moral
contratual devem ser computados da data da citação.
- Nas causas que possuem natureza condenatória, o
arbitramento da verba honorária deve ser feito entre
o  mínimo  de  dez  e  o  máximo  de  vinte  por  cento
sobre o  valor  da  condenação,  atendidos o  grau de
zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço,
a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo despendido para
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o  serviço.  (AC  nº  1.0145.14.060721-2/001,  Rel.  Des.
José Marcos Vieira, J. 02/03/2017) - negritei.

Por fim,  ratifico  os honorários  advocatícios fixados
na  sentença  primeva,  no  importe  de  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação, os quais deverão ser suportados pela parte apelante.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO, corrigindo, de ofício, a incidência dos juros de mora, os
quais devem incidir a partir da citação, por se tratar de responsabilidade contratual.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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